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Língua Portuguesa

O estudo dos tipos e gêneros textuais é fundamental para a compreensão e produção de textos em diversas 
situações comunicativas, sendo um tema recorrente em provas de concursos públicos. Ao compreender esses 
conceitos, o candidato adquire a capacidade de interpretar de forma mais eficaz os diferentes textos que encon-
trará, além de aprimorar sua habilidade de redigir conforme as exigências de cada situação.

Os tipos textuais referem-se a estruturas mais amplas e fixas que caracterizam a forma como o conteúdo 
é apresentado, como o narrativo, descritivo, dissertativo-argumentativo, expositivo e injuntivo. Já os gêneros 
textuais são as variadas manifestações desses tipos, adaptando-se ao contexto social, à finalidade e ao meio 
de comunicação, como notícias, editoriais, cartas de opinião, entre outros.

Tipos Textuais: Definição e Características Gerais
Os tipos textuais são modelos de estrutura e organização que orientam a maneira como um texto é construí-

do, determinando sua função comunicativa e as estratégias linguísticas empregadas em sua elaboração. Esses 
tipos são considerados padrões relativamente estáveis que definem a forma e o propósito do texto, orientando 
o autor e o leitor sobre como a mensagem será apresentada.

Ao todo, temos cinco tipos textuais clássicos, que aparecem com frequência em questões de concursos 
públicos e que são fundamentais para a compreensão da estrutura e organização dos textos: o descritivo, o 
injuntivo, o expositivo, o dissertativo-argumentativo e o narrativo. Cada um desses tipos textuais possui caracte-
rísticas próprias que influenciam a maneira como o texto é organizado, e a identificação dessas características é 
essencial para a interpretação e produção de textos de acordo com as demandas específicas de cada contexto.

Tipo Textual Descritivo
O tipo descritivo é voltado para a criação de uma imagem detalhada de um objeto, pessoa, lugar, situação 

ou sentimento. O objetivo principal é permitir que o leitor visualize ou experimente o que está sendo descrito, 
utilizando recursos linguísticos que enfatizam as características sensoriais e perceptivas.

Características principais: 
 ▪ Uso frequente de adjetivos, locuções adjetivas e orações adjetivas para caracterizar o objeto descrito.

 ▪ A descrição pode ser objetiva, quando o autor busca apresentar os detalhes de forma imparcial, ou subje-
tiva, quando há a inclusão de impressões e sentimentos pessoais.

 ▪ O texto é marcado por uma estrutura estática, sem progressão temporal.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais descritivos: anúncios classificados, cardápios, biografias, manuais e 
relatos de viagem.

Tipo Textual Injuntivo
O tipo injuntivo, também conhecido como instrucional, tem como propósito orientar, instruir ou comandar o 

leitor a realizar uma ação específica. É comum em situações em que é necessário indicar procedimentos, dar 
instruções ou estabelecer regras.

Características principais:
 ▪ Uso predominante de verbos no modo imperativo e em formas que expressam obrigação ou instrução 

(futuro do presente, por exemplo).

 ▪ A linguagem é direta e objetiva, com frases curtas e claras.

 ▪ A presença de marcas de interlocução, como pronomes e verbos em segunda pessoa, é comum para es-
tabelecer uma relação de diálogo com o leitor.
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Raciocínio Lógico-Matemático 

Teoria dos conjuntos
Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por 

exemplo, formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar os dias da semana 
ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, e para represen-
tar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de objetos ou elementos, que podem ser núme-
ros, pessoas, letras, entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um conjunto é fundamental 
para a compreensão e manipulação dos conjuntos.

Símbolos importantes
 ▪ ∈: pertence

 ▪ ∉: não pertence

 ▪⊂: está contido

 ▪⊄: não está contido

 ▪⊃: contém

 ▪⊅: não contém

 ▪ /: tal que

 ▪⟹: implica que

 ▪⇔: se,e somente se

 ▪ ∃: existe

 ▪ ∄: não existe

 ▪ ∀: para todo(ou qualquer que seja)

 ▪ ∅: conjunto vazio

 ▪ N: conjunto dos números naturais

 ▪ Z: conjunto dos números inteiros

 ▪ Q: conjunto dos números racionais

 ▪ I: conjunto dos números irracionais

 ▪ R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:

 ▪ Enumerando todos os elementos do conjunto. Exemplo: S={1, 3, 5, 7, 9}

 ▪ Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as propriedades dos elementos. Exemplo: B = 
{x∈ℕ | x<8}

 ▪ Enumerando esses elementos temos. Exemplo: B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

 ▪ Através do Diagrama de Venn que é uma representação gráfica que mostra as relações entre diferentes 
conjuntos, utilizando círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as interseções e uniões entre os 
conjuntos. Exemplo: 
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Noções de Direito Constitucional 

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide

Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.
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Noções de Direito Administrativo

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às inúmeras particularidades que tornam a atuação 

da administração pública individualizada nos momentos em que é comparada com a atuação dos particulares 
de forma generalizada. Possui sentido restrito, restando-se com a serventia única de designar o conjunto de 
normas de direito público que caracterizam o Direito Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição privilegiada no que condiz às suas relações 
com os particulares, bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se distancie da perseguição que 
não deve cessar no sentido da consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico Administrativo passa a atuar na busca da conse-
cução de interesses coletivos por meio dos quais a Administração usufrui de vantagens não extensivas aos 
particulares de modo geral, como é o caso do poder de desapropriar um imóvel, por exemplo. Assim sendo, a 
Administração Pública não pode abrir mão desses fins públicos, ou seja, ao agente público não é lícito, sem a 
autorização da lei, transigir, negociar, renunciar, ou seja, dispor de qualquer forma de interesses públicos, ainda 
que sejam aqueles cujos equivalentes no âmbito privado, seriam considerados via de regra disponíveis, como 
o direito de cobrar uma pensão alimentícia, por exemplo.

Nesse sentido, pode-se se afirmar que a supremacia do interesse público se encontra eivada de justifi-
cativas para a concessão de prerrogativas, ao passo que a indisponibilidade de tal interesse, por sua vez, 
passa a impor a estipulação de restrições e sujeições à atuação administrativa, sendo estes os princípios da 
Administração Pública, que nesse estudo, trataremos especificamente dos Princípios Expressos e Implícitos de 
modo geral.

Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade possui o condão de vincular toda a atuação 

do Poder Público, seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado uma das principais 
garantias protetivas dos direitos individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada 
por intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação advinda do Princípio da Legalidade é a de que 
a atividade administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros da lei, ou seja, a administração 
somente poderá agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos por lei, 
vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se desdobra em duas dimensões fundamentais ou 
subprincípios, sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da legalidade em sentido nega-
tivo); e o Princípio da reserva legal (ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia 
da lei, pode ser conceituado da seguinte forma:

O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, representa uma limitação à atuação 
da Administração, na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se de uma consequência 
natural da posição de superioridade que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe 
limitações ao poder de atuação da Administração, tendo em vista que esta não pode agir em desconformidade 
com a lei, uma vez que a lei se encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico em relação ao 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/mp-es-agente-apoio-administrativa?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-054MR-26-MP-ES-AGT-APOIO


5

Noções de Administração e Administração Pública

Planejamento, organização, direção e controle

Planejamento:
Planejamento é um processo estruturado com o propósito de alcançar uma condição futura desejada. 

Inicialmente, a organização realiza uma análise da sua situação atual, identificando oportunidades, ameaças, 
pontos fortes e fragilidades  elementos centrais nesse processo. O planejamento não deve ser compreendido 
como uma ação isolada, mas como uma sequência lógica de etapas interligadas que resultarão na construção 
de um plano.

Entre suas principais características, destacam-se:  

 ▪ Representa o ponto de partida;  

 ▪ Serve para aumentar as chances de sucesso;  

 ▪ Busca reduzir as incertezas, mesmo sem eliminá-las totalmente;  

 ▪ Trata do futuro, mas sem a pretensão de prevê-lo com exatidão;  

 ▪ Reconhece a influência do presente sobre o futuro, e como as ações atuais o moldam;  

 ▪ Estimula uma postura PROATIVA, evitando reações tardias ou passivas;  

 ▪ Leva a organização a reconhecer tanto suas limitações quanto suas capacidades;  

 ▪ O processo de planejamento é mais relevante do que o plano em si.

Segundo Idalberto Chiavenato, “Planejamento é um processo de estabelecer objetivos e definir a maneira 
como alcançá-los”.  

 ▪ Processo: é a sequência de passos que conduzem a um resultado, sendo este resultado o plano;  

 ▪ Estabelecer objetivos: refere-se à definição de metas a serem atingidas;  

 ▪ Definir a maneira: diz respeito à escolha dos meios e caminhos para alcançar esses objetivos.

Etapas do Planejamento:

 ▪ Definir os objetivos: Determinar o que se deseja e aonde se pretende chegar;  

 ▪ Analisar a situação atual: Compreender a realidade da organização;  

 ▪ Projetar cenários futuros possíveis: Antecipar tendências e acontecimentos;  

 ▪ Avaliar e selecionar alternativas: Escolher os caminhos mais adequados;  

 ▪ Executar o plano e verificar os resultados: Colocar as ações em prática e mensurar seus efeitos.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/mp-es-agente-apoio-administrativa?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-054MR-26-MP-ES-AGT-APOIO
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Legislação e Código de Ética do Ministério Público do Estado do Espírito Santo

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 28 DE JANEIRO DE 1997
Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - 

Lei Orgânica do Ministério Público Estadual.

(Vide Lei Complementar nº 916, de 30 de julho de 2019, que extingue 65 cargos)

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou 
e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O Ministério Público é Instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbin-
do-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Parágrafo único. São princípios institucionais do Ministério Público: a unidade, a indivisibilidade e a inde-
pendência funcional.

Art. 2º Ao Ministério Público é assegurada, na forma dos artigos 127 da Constituição Federal e 3º da Lei 
Federal nº 8.625/93, autonomia funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe especialmente:

I - praticar atos próprios de gestão;

II - decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, ativo e inativo, e das carreiras do Ministério 
Público e área administrativa, organizadas em quadros próprios;

III - elaborar as folhas de pagamento do pessoal ativo, inativo e de seus servidores administrativos;

IV - adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização;

V - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos das carreiras, bem como, a fixação, a 
revisão, o reajuste e a recomposição dos vencimentos dos seus membros e dos seus servidores;

VI - prover, em caráter originário ou mediante promoção e demais formas de provimento derivado, os cargos 
referidos no inciso anterior;

VII - editar atos de nomeação, exoneração, demissão, disponibilidade, afastamento, promoção, remoção, 
penalidade administrativa, férias, licença, aposentadoria e todos os demais necessários à atividade institucional 
e previstos em lei;

VIII - organizar suas secretarias e os serviços auxiliares dos órgãos de administração e execução;

IX - compor os seus órgãos de administração;

X - elaborar seus Regimentos Internos;

XI - exercer outras competências da espécie decorrentes. (Promulgado pela Assembléia no D.O. de 04/04.97)

§ 1º As decisões do Ministério Público fundadas em sua autonomia funcional, administrativa e financeira 
têm eficácia plena e executoriedade imediata, ressalvada a competência constitucional dos Poderes Judiciário 
e Legislativo. (Promulgado pela Assembléia no D.O. de 04/04.97)

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/mp-es-agente-apoio-administrativa?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-054MR-26-MP-ES-AGT-APOIO

